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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 066 I2O2I.

PROCESSO LICITATORIO N" O28I2O2I.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No 00812021.

ESPECIFICAçÃO DO OBJETO: Contratação da empresa TI EXAME, que oferecerá

os cursos online "EXIN PRIVACY AND DATA PROTECTION PRACTITIONE

(PDPP)" e " FL\NDAMEMOS DO ETHICAL HACKING" para a servidora Roberta

Kelly, Analista em Tecnologia da Informação da Câmara Municipal de Cáceres.

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Art. 25, caput e inc. II c/c Art. 13, inc. VI, da Lei no

8.666/1993.

PROTOCOLO N': 3495 12021.

\OTA DE EMPENHO N': 12021.

DATA DA ENTRADA: 1010912021.

DATA corurssÕrs

tr Constituição, Justiça, Trabalho e Redação

tr Economia, Finanças e Planejamento

tr Saúde, Higiene e Promoção Social

tr Educação, Desporlos, Cultura e Turismo

I Transportes, Urbanismo, Serviços e Obras Públicas

tr lndústria, Comércio, Agropecuária e Meio Ambiente

tr Fiscalização e Controle

tr Especial

tr Mista

OBSERVACOFS
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,^

Memorando no 11012021- SG/CMC.

Ao Excelentíssimo Senhor

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres-MT.

Assunto: Solicitação de Curso.

Cáceres - MT, 10 de setembro de 2021.

Senhor Presidente,

Com os cordiais cumprimentos, venho por meio deste encaminhar a solicitação de

Curso da Analista em Tecnologia da Informação a servidora Roberta Kelly da Rocha Breves

Reis, para autonzaçáo conforme memorando n'2312021 - TI/CMC.

Certo de vossa atenção, desde já coloco-me a disposição.

Atenciosamente,

DE SOUZA
Municipal de Cáceres/MT

V,W
Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CACERES - CEP.: 78200-000
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNIcIPAL DE cÁcERES

Memorando n.o 2312021 Tl
Cáceres-MT, 09 de Setembro de 2021.

Ao senhor
JOEL CORDEIRO DE SOUZA
Diretor Geral da Câmara Municipal de Cáceres - MT

Assunto: Aquisição dos Gursos oficial ExlN privacy and Data
Protection Practitioner (PDPP) -On line e Fundamentos do Ethical Hacking -
On Iine

Encaminho para ciência e posterior despacho ao Presidente, a solicitação
aquisição dos Curso oficial EXIN Privacy and Data Protection Practitioner (PDPP)
e Fundamentos do Ethical Hacking para mim. Os cursos serão administrados pela
TlExames, as aulas são todas online, correrão em horários diferentes ao
expediente, assim não impactará no andamento dos serviços, são voltados para
as necessidades de adequação a Lei Geral de Proteção de Dados- LGPD.

Cabe ressaltar que o curso PDPP ensinará na prática como se adequar
para LGPD e o Ethical Hacking desenvolverá meu conhecimento técnico para
exploração de vulnerabilidades e invasão de redes, sistemas e aplicativos web a
fim de identificar medidas protetivas para melhorar a segurança da informação,
portanto terei mais conhecimento para adequar a Câmara ao Capítulo Vll - Da
Segurança e das Boas Práticas da LGPD.

Nada mais havendo para momento.

Atenciosamente.

ffi\6/

C,"§*§* dl" ào. R r]. o- 'cRobérta Kelly daRocha Breves Reis
Analista em Tecnologia da lnformação

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCBRSS - CEP.: 78200-000
Fone : (65) 3223 - 17 07 - Site: www.caceres.mt. leg.br
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Menu

Be$nmes
Cursos
e'learning

Cursos
ao vivo

lnformações
de exames

home / cursos ao vivo / EXIN Ethical Hacking

Preparatorio para o exame EXIN Ethical Hacking

A tecnologia da atualidade está se movendo rapidamente e mudando a forma de fazermos negócios. por padrão, as empresas
digitalizam todas as informações, armazenam seus dados na nuvem ê usam software de código aberto. lsso levanta questões de
segurança de informaçÕes relacionadas com a infraestrutura da rede e do sistema.

ôEste curso abrange as etapas básicas do Ethical Hacking: coleta de itens de inteligência, varredura de redes/sistemas de
computador e invasão de sistemas.

Durante o curso, você entenderá a diferença entre o hacking legal e ilegal, bem como das consequências de seu uso indevido.
Mais detalhadamente, você compreenderá os seguintes tópicos:
. Detecção de rede (coleta de informações a partir do tráfego de rede)
' Cracking (Quebra de códigos)de uma chave WEP e WPA(2)a partir de uma rede sem fio
. Varredura da vulnerabilidade da rede
. lnvasão básica em sistemas de computador
. Cracking de senhas

' Hackeamento baseado na web, contendo lnjeções SOL (SOL|), Scripts Cruzados entre Sites (XSS), lnclusões de Arquivos
Remotos (RFl).

Próxímas turmas previstas

Datas

Turma 1 (a confirmar):

^ 27,28 e 29 de setembro; 1,4 e 5 de outubro com os professores Davis Alves,
Douglas Morais e Pininga.

Horário

19h00 às
22h00

Carga horária

16horas-Gnoites
dias

Pode ser parcelado em até 10x com juros de 2,99o/o a.m. via PagSeguro. Ou R$ 690,00 à vista em boleto ou depósito.
Observação: Em boleto, não é possÍvel fazer parcelamento. Em cartão de crédito, é possível parcelar em até 10x, entretanto
haverá juros de 2,99% a.m. cobrados pelo Pagseguro. Ao solicitar nota Íiscal, será considerado o preço normal do curso sem os
juros cobrados pelo Pagseguro.

Está interessado? Basta preencher o formulário ao lado que faremos contato. abaixo.

lnvestimento no curso (sem exame)

R$ 690,00 opçoes de-parceramenre



Menu

Cursos
e-learning

Cursos
ao vivo

lnformações
de exames

§§qNnnn*§

home / cursos ao vivo / EXIN Privacy and Data protection practitioner

^ Prepara para o exame do nível Practitoner (pDpp)do EXIN.

Este curso é ao vivo pela internet com opção de assistir às gravações por 12 meses. Trata-se do módulo
final da trilha de cursos da Formação de DpOs do EXIN.

Este curso no nÍvel Practitioner desenvolve conhecimento e a compreensão avançada sobre a legislação de
privacidade europeia (GDPR) e sua relevância internacional. Comparações entre GDpR e LGpD também
serão feitas para entendimento prático de como as organizações podem se adequar à nossa legislação.

Este e curso é continuação do nível de Foundation (PDPF). Sem ter completado o úvel Foundation, o
aluno não estará apto a ingressar nessà curso, pois aqui partimos da condição de que o aluno já conhece
os conceitos básicos da GDPR/LGPD. Esse curso irá fazer um aprofundamento em tópicos que já foram vistos
no Foundation. Basicamente, ele curso focará em uma abordagem de implementação de um programa de
privacidade & proteção de dados, como redigir uma política de privacidade, quais são as responsabilidades do
controlador, do processador e do DPO, como fazer uma avaliação de impacto sobre a privacidade (AIPD) e

,^como 
lidar com a violação de dados pessoais.

Complete a sua formação como DpO
Este curso taz parle da trilha de formação de DPOs do EXIN. Ao completar três cursos e três exames desta
trilha, você obterá uma qualificação essencial para atuação como Data Protection Officer (DpO). lmportante
deixar claro que este curso somente cobre o conteúdo do exame PDPP (practitoner).
ÇllgU ui para conhecer todas as certificações que tazem parte desta trilha.

Trilha de formação DPOs

l§fi§ * rmrr t prlrp §
t§{} 37fi§{}

Entenda o caminho para ser um DPO

ffi
Login

Curso oficial EXIN Privacy and Data Protection Practitioner



@ Qual o caminho para se tornar um DpO? . Webinar Tl Ex...
ffi\b/

a\
Professores experientes
Neste curso, você contará com dois professores experientes:
- O Prof. Davis Alves, Ph.D, tem larga experiência no tema e trará vários exemplos práticos durante as duas
primeiras aulas.
- O Prof. Matheus Passos, atua como DPO na L'Oréal em Portugale trará entendimento preciso da GDpR na
última aula de revisão para o exame.

Próximas turmas previstas

Datas Horário Carga horária

2 dias dia(s)

De R$ 1.500, fica por apenas:

Pode ser parcelado em até 10x com juros de 2,99o/o a.m. via Pagseguro. Ou R$ 987,00 à vista em boleto ou
deposito. Observação: Em boleto, não é possível fazer parcelamento. Em cartão de crédito, é possível
parcelar em até 10x, entretanto haverá juros de 2,99o/o a.m. cobrados pelo Pagseguro. Ao solicitar nota fiscal,
será considerado o preço normal do curso sem os juros cobrados pelo Pagseguro.

üreggui para confirmar sua vagal abaixo.

Reserve já sua vaga!

Faça a sua inscrição e garanta sua vaga neste curso.

R$
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SERV|çOS TRETNAMENTOS CONTATO ACESSONETCLASS

f (https://www,facebook,com/academiahacker/) Í (https://twitter.com/esecuritybr)

ffi (https://www.instagram.com/esecurítybr/) n (https://www,youtube.com/esecuritybr)

ETHICAL HACKING FUNDAMENTALS

Este é um treinamento voltado para o profissional de Tl que quer aprimorar seus conhecimentos en
entender os fundamentos de ataques e defesa cibernética, além de compreender alguns skills hackir

VOCÊ ESTA REALMENTE DISPOSTO A ESTUDAR

SOBRE O TREINAMENTO

R$ 799,OO
Pode ser parcelado em até l2x

@ REeursrros

jt cERTrFrcADo

O HoRAs coMPLEMENTAREs

SOBRE O !NSTRUTOR



Fale com o organizador: Pr:r:tal clo lh.e inlunento, F)ducaçã.t.r cnr
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1 3 de novembro de 2021, }gh - 14 de novembro de 2021, l7h
Ver d;r{as e hor:iilios

Videoconferência via Í.iyrn p I ;l Stri:arn í rr g

PDPP
R$ 890,00 
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Total
R$ 890,00
ou I2r lllit,t2.05

COMPI{AI{ INGI{ESSOS

I'r\ ( I I,, 'rwt'l l.lNt( I|N\/l

CÜiV PARTILH E

curso: PDPP - Privacy & Data protection practitioner



DESCRTÇÃO DO EVENTO

PDPP - EXIN Privacy & Data Protection practitioncr

O praticante de privacidade e proteção de dados EXIN é uma certificação de nível avançado qffiIH
coúecimento e a compreensão de um profissional da legislagão européia de privacidadá (proieção de
dados). O exame examina a relevância internacional desias regulamentações e testa u.upu.idud. do
indivíduo de aplicar esse coúecimento e compreensão na práiicaprofissional cotidiana.

Grupo alvo

O Profissional de Proteção de Dados e Privacidade EXIN é ideal para: DPOs, Diretores de privacidade,
Diretores Jurídicos / Conformidade, Diretores de Segurança, Gerãntes de Continuidade de Negócios,
Controladores de Dados, Auditores de Proteção de Dados (internos e externos) e gerentes de nH. Como
esta é uma certificação de nível avançado, é aconselhável ter passado a EXIN Privacy e Data Protection
Foundation antes de fazer este exame. Nota: apartb de 1 de outubro, o exame será de 120 minutos em vez
de 90.

Instrutor

^ 
Davis Alves

Principais assuntos

Diretivas de proteção de dados
Gerenciando e organizando a proteção de dados
Funções do controlador, do processador e da proteção de dados (Dpo)
Avaliação de impacto de proteção de dados (DPIA)
Violações de dados, notificação e resposta a incidentes

Estão inclusos

. Apostila e simulados oficiais;

. Certificado de participação.

Não estão inclusos

. Exame de Certificação.

ôInformamos que seu nome, telefone e e-mail serão utilizados para as seguintes finalidades:
1. Acesso ao webinar e emissão do certificado de participação;

2. Também lhe informaremos sobre novas turmas de treinamentos relacionadas com os temas relacionados
ao assunto e outros oferecidos pelo Portal do Treinamento.
Desse modo, o seu consentimento é referente à identificaçáo para arealizaçáo do webinar, emissão do
certificado de participação e conhecimento de novas turmas de treinamento.
E possível a revogação, enviando e-mail para contato@portadotreinamento.com.br.

* Conformidade aos artigos 7,I,Y e IX, e 18, LGPD.



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂvrana MUNTcTPAL DE cÁcrnps

3.
3.1.

TBRMO DE REF'BRÊNCIA
Processo Administrativ o 0 66 12021

Protocolo 3495 de 1010912021

1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação da empresa
TIEXAMES Consultoria e Treinamento Ltda, que ministrará os cursos (íFundamentos do
Ethical Hacking - Virtual ao vivo'o e 'úOficial EXIN Privacy and Data Protection
Practitioner (PDPP) - virtual ao vivo" para a servidora responsável pelo Departamento de
Tecnologia da Informagão da CàmwaMunicipal de Cáceres.

2, DA JUSTIFICATIVA
2.1. Conforme a servidora Roberta Kelly da Rocha Breve Reis, Analista em Tecnologia da
Informação da Càmaru de Cáceres, os curso são voltados para atender as necessidades de
adequação a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
2.2. O curso PDPP ensinará na préttica como se adequar para LGPD e o curo de Ethical
Hacking desenvolverá coúecimento técnico para exploração de vulnerabilidades e invasão de
redes, sistemas e aplicativos web a fim de identificar medidas protetivas para melhorar a

segurança da informagão. A servidora informa que o curso dará suporte para que o Legislativo
possa se adequar ao Capítulo VII da segurança e das boas praticas da LGPD.

DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
O objeto do presente Termo de Referência apresenta a seguinte descrição detalhada e

itativo s. conforme tab ela abaixo

* A empresa concedeu l|Yo de desconto no valor do curso.
** A empresa concedeu l1Vo de desconto no valor do curso.

os segulntes ta

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01

SERVICO DE CAPACITACAO DE
PESSOAL - DO TIPO CURSO
ETHICAL HACKING, CARGA
HORARIA: 16 H
COD. TCE-MT: 297579-3

ALI]NO
01 R$ 621,00* R$ 621,00

02

SERVICO DE CAPACITACAO DE
PESSOAL - DO TIPO CURSO DE
GESTAO DA SEGURANCA DA
INFORMACAO. "OFICIAL EXIN
PRIVACY AND DATA
PROTECTION PRACTITIONER"
cÓD. TCE-MT: 271698-4

ALUNO
01 R$ 838,95** R$ 838,95

VALOR TOTAL RS 1.459,95

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua GeneralOsório CÁCERES - CEP:78210-056

Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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DO ENQUADMMENTO
furt.25, inciso II da Lei n" 8.6661t993, no que diz:

"II - Para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natuteza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação."

Art. 13, inciso VI, Lei n" 8.66611993, no que diz:
"VI - Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;"

SINGULARIDADE DO OBJETO
A singularidade do objeto deste Termo de Referência encontra-se no núcleo do objeto,

4.2.

t.
5.1.
que ao ser analisado, percebemos que está no substantivo " a ula" sendo este a ação de execução
do presente. E por ser aula entende-se que há um professor que a ministrará, e como é sabido
de todos que neúuma aulaé igual a oúra por mais que o tema seja o mesmo. Vejamos o que
dizLuiz Cláudio de Azevedo Chaves, em seu artigo na Coluna Jurídica JML:

"Chamamos de núcleo do objeto do serviço a parcela da execução
que Ihe dá identidade, que materializa a execução. A obrigação
principal, que em qualquer serviço é wn fazer. No serviço de limpeza,
e.9., o núcleo do objeto reside na ação de limpeza propriamente dita (o
fazer), A metodologia, a periodicidade, os equipamentos e insumos
constituem parte da especificação, mas não é por eles que o serviço se

dá por executado, ou seja, sem o fazer o objeto não se mateializa.
Apenas quando o servente, aplicando a metodologia, seguindo a
periodicidade e utilizando os equipamentos e insumos descritos no
Termo de Referência, rcaliza a limpeza é que o serviço se dá por
executado. Eis aí o núcleo do objeto limpeza (...). Nos serviços de
treinamento, a apresentação, objetivos gerais e específicos, público-
alvo, metodologia e o conteúdo programático constituem características
técnicas do objeto, mas definitivamente não é seu núcleo. O objeto do
serviço de treinamento só se materializa com a aula (o fazer). É por
meio desta ação que o professor/instrutor, fazendo uso da metodologia
didático-pedagógica, utilizando os recursos instrucionais e aplicando o
conteúdo programático,realizao objeto. Portanto, o núcleo do serviço
é a própria aula. Ora, se é aau,lao não se pode, em regra, considerar
que seja um serviço usual ou executado de forma padronizada; não se

pode admitir que, quem quer que seja o executor (o professor), desde
que aplicando os recursos acima, obteúaos mesmos resultados. Afinal,
como é próprio do humano, as pessoas são diferentes entre si (...).
Diante do acima exposto, é correto aÍirmar que, sempre que o

núcleo do serviço de treinamento for a aula (o fazer) signiÍicará que
a atuação do professor será determinante para o alcance dos
resultados pretendidos, apontando a natureza singular do serviço.
Em contrapartida, caso o método supere a intervengão do mestre, o
treinamento não apresentará o elemento da singularidade. Percebe-se

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Síte: www.caceres.mt.leg.br
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que a lógica do dever geral de licitar, em relação a estes serviços se

inverte, sendo, a singularidade a regra geral, na medida em que a quase

totalidade das ações de capacitação são umbilicalmente dependentes da
intervenção do professor. Somente em caráter excepcional é que um
treinamento anotará características tão próprias que exigirá menor
interferência do orientador. " (Grifei)

5.2. Desta maneira, vemos que neste curso terá a atuaçdo do instrutor e, portanto, será uma
aula, caracterizando assim a singularidade do objeto.

6. DA NOTÓRrA ESPECTALTZAÇÃO
6.1. A notória especialização pode ser definida, segundo Luiz Cláudio de Azevedo Chaves,
como:

"Do texto acima transcrito (que é o § 1o, do artigo 25, daLei8.666193)
não é possível encontrar nada que chegue perto da ideia de fama ou
algo do gênero. Notório especialista é o proÍissional (ou empresa) que
nutre entre seus pares, ou seja, "...Ílo campo de sua especialidade..." a
partir do histórico de suas realizações, quer dizer "...decorrente de
desempenho anterior...ou de outros requisitos relacionados com
suas atividades..." elevado grau de respeitabilidade e admiração, de
forma que se "...permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfagão do objeto do
contrato. " (Grifei)

6.2. O instrutor do curso de Ethical Hacking será José Edmir Pininga Duque que atuou na
area de Segurança da Informação da Alpargatas por mais de 20 anos. Foi professor em
disciplinas de segurança da informação naFaculdade Impacta e IBTA. Atua como Consultor e

Palestrante atualmente. Instrutor certificado pelo EXIN para os cursos de Continuidade de
Negócios, ISMP e Ethical Hacking.
6.3. Os curso PDPP terá como instrutor Davis Alves, Ph.D - Apresentará o conteúdo
Teórico e Prático nas duas primeiras aulas. Doutor em Business Administration com tese sobre
Green IT - Ph.D na Florida Christian University (EUA), Mestre em Administração com foco
em TI Verde (USCS, 2015), Extensão em Gestão TI pela FGV/SP (2011), Pós-graduado em
Gerenciamento de Projetos (2009), graduado em Redes de Computadores e Internet (2008).
Possui as certificações ITIL@ Expert (SD, OSA, RCV, PPO, SOA, MALC), EXIN Agile Scrum
Foundation, Scrum Master,ISO-20000@,ISO-27002@, COBIT@,ITMP@, Lean IT, Green IT
Citizen, Green IT Foundations, ICS MCSA@, Cloud Computing, GDPR Data Privacy, Cyber
Security, Ethical Hacker (com foco em Human Hacking através da Fisiognomonia), DAC@
Wireless, DCP@ Switching, DSS@ IP Surveillance. É sócio-gerente naMillennium Hardware@
responsável pela coordenação da equipe técnica e projetos de infra-estrutura de TI, além de
também lecionar Gestão de Serviços de TI, Seguranga da Informação e Redes de Computadores
na Universidade Paulista - UNIP (professor titulaÍ), Universidade Municipal de São Caetano
do Sul - USCS (professor concursado), Universidade Federal de São Carlos - UFSCaT e

DARYUS/Faculdade Impacta. Também responde como instrutor oficial e credenciado pelo
EXIN com foco nos troinamentos de ITIL@, ISO-27002@, Green IT, além de pesquisador e

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osórío CÁCERES - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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palestrante em eventos científicos intemacionais relacionados com TI Verde na Espaúa,
Holanda e Estados Unidos - tendo seus estudos publicados nesses países.

6.4. Matheus Passos - Faút a revisão geral para o exame na última aula. Desde 2014 em
Lisboa/Portugalparurealizaçáo de doutorado em Direito. Atualmente: Data Protection Officer
na L'Oréal Portugal e professor na Universidade NOVA de Lisboa - "Programaçdo paru
Juristas", "Blockchain e Proteção de Dados". Professor em cursos de Direito em Brasília/DF
desde 2004. Disciplinas ministradas: Ciência Política, Teoria do Estado, Direito Constitucional,
Direito Eleitoral, Metodologia de Pesquisa, Orientação de Trabalho de Conclusão de Curso.
Coordenador de pesquisa na rírea jurídica, com artigos e livros publicados nas áreas de Direito
Eleitoral, Direito Constitucional e uso da tecnologia no Direito. Pesquisador CAPES desde
2015.

7. O CONTEÚOO PROGRAMÁTICO
7.1. O curso Ethical Hacking tem uma cargahoúrria de 16 horas. Durante o curso serão
abordados os tópicos abaixo:

7.1.1. Introdução ao Ethical Hacking
7.1.1.1. A Ética hacker
7.1.1.2. Princípiosbásicos

7.1.2. Detecgão de rede
7.t.2.1. Feramentas
7.1.2.2. Extração de informagões

7.1.3. Hackeamento de redes sem fio
7.1.3.1. Preparação
7.1.3.2. Aircrack-NG

7.1.4. Invasão no sistema
7.1.4.1. Coleta de Informações
7.1.4.2. Ferramentas de software (Nmap, Metasploit)
7.1.4.3. Impressões digitais e vulnerabilidades
7.1.4.4. Exploração e pós-exploração

7.1.5. Hackeamento baseado na web
7.1.5.1. Ataques a bancos de dados
7.1.5.2. Ataques ao cliente
7.1.5.3. Ataques ao servidor

7.2. O curso PDPP terá 18 horas de aulas ao vivo com instrutor. Além das aulas ao vivo,
existem aulas de revisão gravadas e atividades complementares como realização de atividades
práticas, quízzes e simulados que podem exigir pelo menos mais 5 horas e os tópicos abordados
serão:

7.2.1. Gerenciando e organizando a protegão de dados
7.2.1.1. Aplidagão das fases do Sistemade Gestão de Proteção de Dados (SGPD).
7,2,1.2. Aplicação da teoria de um plano de agão para conscientização sobre a

proteção de dados.
7.2.2. Políticas de proteção de dados

7.2.2.1. Objetivo das políticas de protegão de dados/privacidade em uma
organização

7.2.2.2. Conceitos de proteção de dados desde a concepgão (by design) e por
padrão (by default).
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7,2.3, Papéis do Controlador, Processador e Data Protection Officer (DPO)
7.2.3.1. Implementação dos papéis do controlador e processador de dados.

7.2.3.2. Estabelecimento do papel e das responsabilidades de um DPO.
7.2.4. Avaliagão de Impacto sobre a Proteção de Dados (AIPD)

7.2.4.1. Aplicação dos critérios paÍa uma AIPD.
7.2.4.2. Aplicação das etapas de uma AIPD

7.2.5. Violação de dados, notificação e resposta a incidentes
7.2.5.t. Aplicagão dos requisitos da GDPR em relação a violações de dados

pessoais.
7.2.5.2. Aplicagão dos requisitos para notiÍicagão

8. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA CONTRATADA
8.1. A escolha da contratada rccai sobre a autoridade competente que o faz por ato
discricionário e uma avaliação subjetiva. Vejamos o que diz o Especialista em Direito
Administrativo, Luiz Cláudio de Azevedo Chaves:

"Ao conceituar "notória especializaçáo", o dispositivo legal
encerra com a expressão'oque permita inferir que o seu trabalho
é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato". Não restam dúvidas de que essa

escolha dependerá de uma análise subjetiva da autoridade
competente para celebrar o contrato. Nem poderia ser
diferente, pois se a escolha pudesse ser calcada em elementos
objetivos a licitagão não seria inviável. Ela é impossível
justamente porque há impossibilidade de comparação objetiva
entre as propostas. " (Grifei).

Dessa forma, presume que a autoridade competente, ao a:utotizar a presente inexigibilidade, já
praticou tal ato.

9, DA JUSTIFICATIVA DO VALOR
9.1. A justificativa do valor a ser contratado encontra-se no fato de que este é o menor prego

que foi encontrado na datapretendida e o local de rcalização do curso.

10. DA ENTREGA E CRrrÉRrOS DE ACEITAÇÃO UO SERVIÇO
10.1. O serviço deverá ser prestado nos dias 27,28 e29 de setembro e 01, 04 e 05 de outubro
de202l conforme folder do curso, disponível no site oficial da Contratada.
10.2. Os serviços serão recebidos conforme a seguir:

10,2.1. Provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, pelo servidor que realizaúto curso

para verificação e conformidade com o conteúdo programático.
10.2.2. DeÍinitivamente em até l0 (dez) dias úteis após recebimento provisório, será

efetivado o recebimento deÍinitivo, com aposição de assinatura nas vias do

Documento Auxiliar NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal.

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua GeneralOsório CÁCERES - CEP:78210-056
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10.i. Na hipótese de irregularidade no serviço prestado pela CONTRATADA, o servidor
credenciado do CONTRATANTE reduzirá a termo or futor ocorridos e encamiú ará à
autoridade superior, para procedimentos inerentes à aplicação de penalidades.

11. DO PRAZO
I 1.1. O prazo do contrato será de prestagão imediata no dia e na hora consignado no conteúdo
programático.

12. DO REAJUSTAMENTO
12.1. O preço do produto não poderá ser reajustado.

13. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
13.1. São obrigagões da CONTRANTE:

13.1.1. Receber o objeto noprazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;
13.1.2. VeriÍicar minuciosamente, no prazo Íixado, a conformidade do objeto recebido

provisoriamente com as especificagões constantes do Termo de Referência e da
proposta, para fins de aceitagão e recebimento definitivo;

13.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas, paraque seja reparado ou corrigido;
13.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagões da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto,
no prazo estabelecidos no Termo de Referência;
13.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do prósente Termo de Referência,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrênciã de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

14, DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrente da boa e
perfeita execugão do objeto e, ainda:
l4.l.l. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conformes especificagões, prruo e
local constantes no TR, acompaúado da respectiva nota fiscal, ,u qrui constará o iroduto
fomecido, maÍca, preço unitário e total, contra bancária e datade emissão.
I4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 à27, do código de Defesa do consumidor (Lei no g.ó7g, de 1990);
14.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de I (uma) hora que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
14.1.4. Manter, durante toda a execugão do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas.
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14.1.5. Indicar preposto para representâ-ladurante a execução do contrato.

rs. Do cRrrÉnro pARA JULGAMENTo
15.1. O critério adotado para julgamento das propostas será do tipo menor preço unitário.

16. DA DorAÇÃo oRÇAMENTÁnra
16.1. As despesas deste processo correrão com recursos próprios da Câmara Municipal de
Cáceres, no orçamento vigente, na seguinte dotação:

Ficha 24. Elemento 0 I .03 I . 1 001 .2004.0000 3.3.90.39.00.

17, DO CRONOGRAMA T'ÍSICO FINANCEIRO
17.1. O pagamento do objeto deste Termo de Referência se darâno prazo de até 30 (dias)
contados do recebimento definitivo do objeto.

18. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO
18.1. Nos termos do Art. 67 da Lei 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todãs as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for neceisárioâ régúaização de falhas ou
defeitos observados.
l_8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnica ou vícios redibitórios, e, na oóorrência desta, não implica em
coresponsabilidade da Administragão ou de seus agentes e prepostos, de conformidàde com o
Alrt.70 daLei 8.666,de 1993.
18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e-*o, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regulari zação das
falhas ou defeitos observados e encamiúando os apontamentos à autoridade càmpetente para
as providências cabíveis.

19. DAS SANÇOES ADMTNTSTRATTVAS
19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no 10.520,
de2002, a Contratada que:

19.1.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer uma das obrigações
assumidas em decorrência da contratação;

19.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.3. Fraudar na execução do contrato;
1,9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
19.1.5. Cometer fraude fiscal;
19.1.6. Não mantiver a proposta.
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19,2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficaú
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sangões:

lg.2.LAdvertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

19.3. Multa moratória de 0,5Yo (cinco décimos de um por cento) por uma quinzena de atraso
injustiÍicado sobre o valor daparcelainadimplida, até oiimite de 6b (sessenà) dias;

19.3.1. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

19.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadlmplida;

19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o ôrgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Públicà opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes dapunição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a peniidadi,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

19.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art.87,III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as
empresas ou proÍissionais que:

19.4.1. Teúam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
Íiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

19.4.2. Teúam praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitagão;
19.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Adminisiração em

virtude de atos ilícitos praticados.
19.5: A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampladefesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no g.7g4,de 1999.
19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levaráem consideragão a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Admúistraçáo,
observado o princípio da proporcionalidade.

ELABORADOR

ZA FRANÇA
Auxiliar Administrativo , Licitação, Contrato e Patrimônio

20.
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21. vrsTo

QUE
Diretor da Secretaria de Aquisição, e Patrimônio.

22. ApRovAÇÃo
?2.!. Agrovo o presente Termo de Referência em conformidade com o Art. 7o, parâgrafo 2o,
inciso I, da Lei 8.666/93.

Cáceres-MT,20 de setembro de202l.

JO E SOUZA
Diretor Municipal de Cáceres
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Dispositivo Legal:
Número da certidão:
Data de emissão:
Validade (Lei ne 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da lei n

1s,510/11.):

A autentlcldade desta certldão deverá
http://i,vww.sef .sc.gov.br

Lel ne 3938/66r Art. 154
210140124911738
07lo9l202t09!s7.O2

06ltll202t

ser conflrmada na páglna da SecÍetarla de Estado da Fazenda na lnternet, no endereço:

4ch\h/
CERflDÃO NEGATIVA DE DÉBTOS ESTADUAIS

Nome (razão social): TIEXAMES CONSUTTORIA E TRETNAMENTO ITDA
CNPJ/CPF: 09.199.888/0001-08
(Sollcltante sem lnscrlção no Cadastro de Contrlbulntes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certifícado
que não constam, na presente data, pendênclas em nome do contribulnte acima identificado, relatlvas aos tributos,
dívida atlva e demais débltos adminlstrados pela Secretarla de Estado da Fazenda.

Este documento Íoi assinado dlgltalmente
lmpresso em: t7109/2O2L 10:31:54



§E
§frü.ffi"&
.*ÀtH,4 **üN{:i'Íylí*Á FH[]Hf?ÀL.

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 09.199.888/ooo1-08

,:ij,?" rrExAMEs coNSULroRrA E TRETNAMENT.

Endereço; RUA rXpeOlCrOruÁRIO LEOPOLDO VENTURT 938 / CENTRO /' AGRONOMTCA / SC / 89188-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: L3 / 09 / 2O2t a L2/ LOl 2O2L

Certificaçã o N ú mer o= 202tOg1 3 0 1 56 53923 OB 283

Informação obtida em t7/09/2O2L LOz16:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



MUNICíPIO DE AGRONÔMICA

CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTRIBUINTE

TIEXAMES CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA ME

rNscRtÇÃo MUNtctPAL:

8599604 - Treinamento em desenvolvimento proÍissional e gerencial

Logradouro: ExPEDlcloNARlo LEoPoLDo VENTURI DESATIVADO, 936 complemento:

Bairro: CENTRO CEp: B91BB-000

Até o momento nâo constam débitos em aberto.

ressarvaoo o olrello oe a Fazenoa Munlclpal cobrar e inscrever guaisquer dÍvidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a
ser apuradas, é certificado que não constam pendências com base nos dados aclma informado, relativasa tributos de competência do úunicípio de

cÓDIGo DE coNTRoLE DA cERflDÂo

c212592N8776D85

A autenticidade desta poderá ser conÍirmada na página da MunicÍpio de Agronômica
http://www.a gronom lca.sc. gov.br

MunicÍpio de Agronômica Rua 7 de Setembro, 215

. J603 - Treinamento em informática
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TRÀBALTIISTAS

PODBR JI]DICIARIO
,.ltISTIÇA DO TRABI\LHO

csnrrp.ã,o NEcATTvA DE oÉnrros

NOMC: TIEXAMES CONSULTORIA E TREINAJ,IENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNP,I: 09. 199. 8aA/0001-08
Cert,idão n" : 2855 9009 /202]-
Expedição: tt /Og/ZOZI, às Le:20:36
Validade: t5/03/2022 - i-80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

cerLifica-se que TrExÀMEs coNsuLToRrÀ E TREINÀMENTO LTDA (MÀTRIZ E

Frr,rÀrs) , inscrito (a) no CNP'J sob o no 09.199.888/Ooo1-08, uÃo cousre
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei no L2.440, de 7 de jurho de 20!L, e
na Resolução Administrativa rro 1470/201:. do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2Ol1-.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão aLualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expediÇão.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superj-or do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida graEuitamente.

TNFORMAçÃ,O TMPORTÀIÍTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhist.as constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a ,Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciaj-s trabalhistas, j-nclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhiment,os determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Concj-1iação Prévia.

Dílvidas e sugestões; cndt.@t.st.. jus,br



CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
CAMARA MUNICIPAL DE CACERES

03960333/0001 -50 ExercÍcio: 2021

Emissão: 2110912021
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Page 1

A Vs. Senhoria

Prezado Senhor:

Estamos através da presente comunicação a V.Sr., para efeito de
disponibilidade quanto a limites para processos de licitação pública, o saldo
ÕEtente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba
orçamentária abaixo destacada :

Código da Ficha : 24
Órgão : 01 PODER LEGIST-ATIVO

UNidAdC : 01 CÂUNRR MUNICIPAL
Dotação : 0 1.03 1. 100 1,2004.0000 3.3.90.39.00

ourRos sERVrÇos DE TERcErRos - PEssoA JURÍDICA

Saldo Orçamentário : R$ 51.185,00
CTNQUENTA E UM Mrr-, CENTO E OITENTA E CTNCO REAIS

Atenciosamente,
u')u-

S DE ALMEIDAJULICLEI GO.

c 0173751O-6/MT

flglll1Pj9#9:. software - (contas8 - 8.25.25.6450 - 14531)



Ao Senhor
NICOLAS MURTINHO RAMOS
Advogado da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Emissão de parecer jurídico

Senhor,

Encaminho-lhe o Processo Administrativo no 066/2021, que trata da contratação
da empresa contrataglo da empresa TID(AMES Consultoria e Treinamento Ltda, que
ministrará os cursos "Fundamentos do Ethical Hacking - virtual ao vivo,' e ,,oficial
EX|N.Privacy and Data Protection Practitionêr (PDiP) - virtual ao vivo,, para a
servidora responsável pelo Departamento de Tecnotogia da lnformação da Câmara
Municipal de Cáceres, para análise e emissão de parecér quanto a legálidaoe.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

cÂMARA MUNtctÉAL DE cÁcenes
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO NO 239/2021ISALCP Cáceres-MT,21 de setembro de 2021

Diretor da Secretaria de Aquisição, o, Contratos e Patrimônio

Rua Coronetlose
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.brl
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ESTADO DE MATO GRO§SO
cÂuena MUNTcTPAL DE cÁcpnps

EMENTA: Inexigibilidade de Licitação.
Contratação Direta. Participação em curso
extemo. Inexigibilidade de Licitação. Artigo
25, II Lei 8.666 I 93 . Curso de Capacitação. Falta
de Justificativa do Preço.

Análise do processo de inexigibilidade n.' 6612021, que tem

como finalidade contratação de empresa especializada no fornecimento curso de

capacitação online "EXIN PRIVACY AND DATA PROTECTION PRATCTITIONE

(PDPP) E FUNDAMENTOS DO ETHICAL HACKING" paraaservidora Roberta Kelly,

analista em tecnologia da informação da Câmara Municipal de Cáceres.

O pedido veio instruído com a assinatura dos referidos servidores,

bem como com:

Foram juntados aos autos os seguintes documentos:

l) - Solicitação de autorizaçáo, (fls. 03) de 09 de setembro de

2021;

2) - Autorização, do Excelentíssimo Senhor Domingos

Oliveira dos Santos, Presidente da Câmara Municipal de

Cáceres, autorizando a contrataç áo I 6 I 09 I 2021 ;

ffie\q,b/

Pedido de parccer jurídico para contratução de empress especializada em

fornecimento de curso de capacitação online EXIN PRIVACY AND DATA
PROTETION PÁRACITIONE (PDPP) para servidor da Câmara Municipal de

parecer r" ríit-tff;rtor rurídico.

Origem: Setor de Compras da Câmara Municipal de Cáceres.

Destinatário: CÂTU,ANA.MUNICIPALDECÁCERES

Orgão: PODER LEGISLATM MUNICIPAL DE CÁCnnnS

Assunto: Análise iurídica dos autos do processo n,o6612021,



ESTADO DE MATO GROSSO
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3) - Curso ofertado pela T.I. Exames, fls. 04 a 09;

4) - Termo de Referência, fls. n." 10-18;

6) - Previsão orçamentaria nos autos fls. n." 23 da Càmara

Municipal de Cáceres.

7) -Fata certidão da União Federal divergindo da Súmula do

Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso;

I. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO.

O inciso XXI, artigo 37 da nossa Carta Magna dispõe regra sobre a

obrigatoriedade da Administragão Pública em rcalizar" suas contratações através de

processo licitatório:

"Art. 37. (...)
Xfl - ressalvados os casos especiJicados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serdo contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, coÍn
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitird as exigências de quali/icação
técnica e econômica indispensóveis à garantia do
cryprimento das obrigações.

Percebe-se que a Constituição concedeu a possibilidade da contratação

sem licitagão desde que especificados em legislação, por lei ordinária.

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de

utilizagão da inexigibilidade de licitação paraacontratação do objeto ora mencionado.

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PANA CURSOS ABERTOS DE

CAPACITAÇÃO

çÂ§E!.§o
:'*i:fTP,

't#,r',!4-,"
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Sabe-se que a Lei no 8.666193 estabeleceu hipóteses em que esse

procedimento poderá ser inexigível ou até dispensado, conforme prescritos nos artigos 24

e25 do diploma legal.

Assim, estando a contratação enquadrada em qualquer das hipóteses legais o

procedimento licitatório poderá ser afastado. O mesmo raciocínio deve ser aplicado às

contratações de cursos abertos para capacitação de servidores.

Dispõe artigo 25, caput, e inciso II clc artigo 13, inciso VI da Lei de

Licitações (Lei no 8.666193):

Art. 25, E inexigível q

houver inviabilidade de competição,
licitação quando

ern especial:

Il-para a contratação de serviços técnicos enumerados no
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais
ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

Por sua vez, dispõe o artigo 13 da mesma Lei:

Art.l3. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos
ai

(...)
VI - Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Como se vê, o art. 25, Il da Lei Geral de Licitações recoúece que

determinados servigos, os ootécnicos especializados", quando oosingulares", são

incomparáveis entre si, ainda que haja pluralidade de soluções e/ou executores. O artigo

oÂ9E!§o
,/rsi\Wra»'.
.'ir,lt+;t;4 ,ti:Àjr3
l'il§q't{,'
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13 acima transcrito oferece uma lista de quais serviços são tratados como sendo "técnicos

especializados".

O elemento central dessa hipótese de afastamento da licitação é possível

presença de varios executores aptos, mas inviável a comparuçáo objetiva de suas

respectivas propostas.

Na lição do eminente Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (in

Contratação Direta sem Licitação, Brasília Jurídica, p. 281):

"No caput do art. 25 da Lei no 8.666193), estabelece a Lei
que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição, em especial, quando ocotter uma das três
hipóteses retratadas nos três incisos que anuncia. A
expressão utilizada é salientada pela doutrina péftia pwa
assegurar que se trata de elenco exemplificativo, firmando
a assertiva de que os casos registrados não são únicos. Há,
porém, outra consequência decorrente do uso de tal
expressão, nem semprealcançadapelos estudiosos do tema:
ao impor taxativamente a inviabilidade, associando-a ao

termo inexigibilidade, a Lei estabeleceu característica
essencial e inafastável do instituto da inexigibilidade.
Assim, mesmo quando se catactetizar um dos casos

tratados nos incisos, se for viável a competição, a licitação
é exigível, porque não foi preenchido o requisito
fundamental descrito no caput do art,25."

Entendimento veiculado pelo TCU no Acórdão no 427199:

Firmar o entendimento de que a inexigibilidade de licitação
prevista no inciso II do art. 25 da Lei no 8.666193 sujeita-se
à fundamentada demonstração de que a singularidade do
objeto ante as características peculiaridades das

necessidades da Administragão, aliadas ao carâter técnico
profissional especializado do prestador - inviabiliza a

competição no caso concreto, não sendo possível a

contratagão direta por inexigibilidade de licitação sem

observânciado caput do art. 25 dalei no 8,666193.
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ffi
Em se tratando de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, a

singularidade que leva a inviabilidade de competição decome dos critérios objetivos e

subjetivos relacionados aos professores/palestrantes, a saber: didática, forma de

exposição do conteúdo, domínio do assunto, quantidade de cursos ministrados, formação

acadêmica, etc.

Insta destacar que a Advocacia-Geral da União, por meio da Orientação

Normativa n" 1812009 expediu a seguinte recomendação:

Assuntos: AGU e INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. Orientação Normativa/ AGU no 18, de
0t.04.2009 (DOU de 07.04.2009, S. 1, p. 14) - "Contrata-
se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art.
25, inc.II, da Lei no 8.666, de 1993, conferencistas para
ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, ou a inscrigão em cursos abertos, desde que
caracterizada a singularidade do obieto e veriÍicado
tratar-se de notório especialista".

Com efeito, na fundamentação da orientação normativa acima citada
constou:

Na Decisão 43911998-P1enário, por sua vez, a Corte de

Contas consignou a extrema necessidade e importância do
treinamento e aperfeicoamento de servidores para a
excelência do servigo público. e definiu como serviço
singular todo aguele que verse sobre treinamento
diferenci4do em relação ao convencional ou rotineiro do
mercado. Suqeriu que seriam singulares aqueles cursos
desenvolvidos ou adaptados especiÍicamente para o

atendimento das necessidades do contratante ou
voltados para as peculiarid4des dos prováveis
treinandos.

Na análise da proposta do curso de capacitação a ser realizado de maneira

online nos dias 09 a 10 de outubro de202l, o curso é de relevânciaparu os servidores

desta Casa, tendo em vista a necessidade de capacitação para a produção de novo

concurso público e seletivos desta Casa de Leis.
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Em complemento cite-se a Súmula n'26412011 do TCU mencionada pela

área técnica (fl. 8l-v):

A inexigibilidade de licitação para a contratação

de serviços técnicos com pessoas Íisicas ou jurídicas
de notória especialização somente é cabível quando se

tratar de servico de natureza sinqular. capaz de exigir. na
seleção do executor de conÍiança. grau de subietividade
insuscetível «le ser medido pelos critérios obietivos de
qualificação inerentes ao processo de licitação. nos
termos do aú. 25. inciso II. da Lei no 8.666/1993." (Ac.
r.437t2011-P).

Dessa forma, tendo em vista que o caso dos autos se refere à contratação de

curso aberto, mostra-se de grande relevância, inclusive para maior segurança do

Administrador, que estejam evidenciadas a singularidade do objeto e a notoriedade do

profissional ou empresa, na forma da lei.

Ademais, devem-se observar os requisitos de ordem formal, estabelecidos no

parâgrafo único do art. 26 da Lei n. 8.666193 quais sejam a razáo da escolha do

fornecedor.

A justificativa para a realização do curso encontra-se presente no projeto

básico (fls. 03).

RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIF'ICATM DO PREÇO

Determina o parágrafo único do art. 26 daLei 8.666193, a necessidade

de se demonstrar a razão da esgolha do fomecedor e ? justificativa do preço, sempre que

se realizar contratação por meio de inexigibilidade de licitação,verbis:

"Parágr$o úmico. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de

retordnmento, prwisto neste aúigo, será instruído, no que couber,

com os seguintes elementos:

r - (...)
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ü - razão da escolha do fornecedorou execuúante;

III - justificativa do preço".

Sobre as justificativas exigidas pelo dispositivo supramencionado,
visualizamos que há justificativa que comprova à notoriedade e singularidade do curso,

está presente no termo de referência, fls. n.o 12, Vejamos:

O instrutor será o José Edmir Pininga Duque:

Possui graduação em Ciência da Computagão pela

Universidade Católica de Pernambuco (1988) e

especialização em segurança da informagão pela LTNIRIO
(2003). Atualmente é celtista na Alpargatas S/A e professor

na Faculdade Impacta de Tecnologia - São Paulo-SP. Tem

experiência na éxea de Ciência da Computação, com ênfase

em Segurança da Informação, atuando principalmente nos

seguintes temas: política e segurança (definigão e

implementação); gestão de ativos de TI e gestão de projetos.

Verifica-se, que não há justificativa da cobrança do preço a ser contratado.

Ou seia. nos autos não está presente í'iustiÍicativa de preço na

inexieibilidade de licitação que "que deverá ser realizada mediante a comparacão da

nroposta apresentada com precos nraticados em face aos órsãos núblicos ou nessoas

privadas".

Ademais, está presente o demonstrativo de dotação orçamentaria com o

valor de R$ 51.185,00 (cinquenta e uÍr, cento e oitenta e cinco reais) de 2310912021.

Verifico que a empresa que prestará o Curso de Capacitação apresentou nos

autos os seguintes documentos e certidões paÍa sua contratação.

Falta a Certidão negativa de débito com a União Federal ????;

Certidão negativa de débito com o Estado do Santa Cataina, fls. n.o
19,

,ffi
\ffi/

1)

2)
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3) Certidão negativade débito com o município de agronômica, fls. n.o
21,

4) Certidão de Regularidade com a Justiça do Trabalho fls. n.o 22;
5) Certidão de Negativa de Débito com o FGTS, fls. n.o 20.

Ante o exposto, conclui-se pelo enquadramento de Curso de

Capacitação na excegão prevista no art. 25,1I, da Lei de Licitações e é perfeitamente

possível sob o aspecto jurídico-formal, o procedimento de contratagão do por meio de

inexigibilidade de licitagão.

Recomendamos:

1- Que junte certidão de regularidade fiscal com a União Federal;

2- Que apresente pesquisa de pregos;

3- Apresentar balizamento de preços, com sempre foi feito por esta

Casa de Leis.

É o parecer, salvo melhorjuízo.

Cáceres, MT,2l de setembro de202I

n/t ,,-MWffih a*n
NICOLAS MURTINHO RAMOS

Advogado da Câmara Municipal
OAB - MT no 19.005/0

DA CONCLUSÃO

8



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERflDÃO NEGATIVA DE DÉBFos RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERAIS e À oíuoe
ATTVA DA UNÉO

Nome: TIEXAMES CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA
CNPJ: 09.í 99.888/0001 -08

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidâo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991,

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçâo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov. br> ou <http://www. pgÍn. gov.b».

Certidâo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2110t2014.
Emitida às 10:21:36 do dia 1710912021 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 1610312022.
Código de controle da certidáo: 5964.64AD.í95D.77A0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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cÂMARA MUNTcTPAL DE cÁcERES
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO NO 241 12021 ISALCP Cáceres-MT, 22 de setembro de 2021

Ao Senhor
LUCAS PINHEIRO SPOSITO
Controle lnterno da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Emissão de parecer de conformidade

Senhor,

Encaminho-lhe o Processo Administrativo no 06612021, que trata da contratação
da empresa TIEXAMES Consultoria e Treinamento Ltda, que ministrará os cursos
"Fundamentos do Ethical Hacking - Virtual ao vivo" e "Oficial EXIN Privacy and
Data Protection Practitioner (PDPP) - viÉual ao vivo" para a servidora responsável
pelo Departamento de Tecnologia da lnformação da Câmara Municipal de Cáceres.,
para análise e emissão de parecer quanto à conformidade.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

A QUE
Diretor da Secretaria de Aqui ção, Contratos e Patrimônio

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua GeneralOsório, S/N, Centro, Cáceres/MT- 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt,leg.br/
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Parecer no 03112021 - Unidade de Controle Interno

Modalidade: Conformidade

Referência: Processo de Inexigibilidade

Assunto: Curso de Capacitação

Objetivo:VeriÍicar se o processo de inexigibilidade atende as exigências legais e orientações

jurídicas desta Casa de Leis

Interessado (a): Câmara Municipal de Cáceres

RELATÓNTO:

Vem ao exame deste Controlador da Câmara Municipal de Cáceres, os autos

de Contratação de curso de capacitação pelo processo de inexigibilidade - Contratação

direta paraaCàmara Municipal de Cáceres.

O curso será o de ooExin privacy and data protection practitione (PDPP) e

Fundamentos do ethical hacking" que será rcalizado de forma on-line.

Apontamos que a contratação foi fundamentada no aÍt.25, inc. II, combinado

com o art. 13, Inc. VI da lei de licitagões, logo inexigibilidade de licitação, conforme

orientagão jurídica presente nos autos.

Cabe ressaltar que o parecer jurídico atestou pela legalidade do processo

portanto esta oontroladoria se pautará em realizar a conformidade e cumprimento das

exigências do Departamento Jurídico.

Este é o Relatório. Passo a opinar.

F'UNDAMENTACAO:

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt'gov'br



ofÍF"Isq
'.s-wg)..1À]LIilr;('lIg#,

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMan.q. MUNICIPAL DE cÁcnnns

DO CONTROLE INTERNO

A Constituição Federal de 1988, em seu art.74, estabelece as finalidades do

sistema de controle interno, alei2.454 de 23 de outubro de 2014 estabelece em seu art. 15, I
ao Controle Interno, dentre outras competências, oocomprovar a legalidade e avaliar os

resultados, quanto à eficácia e à eficiêncía, da gestão orgamentária, Íinanceira e patrimonial

do Poder Legislativo".

Tendo em vista que a contratação sub examine, implica em rcalização de

despesa, resta demonstrada a competência do Controle Interno para análise e manifestação.

DA CONFORMIDADE

Segundo a nonna ABNT NBR ISO/IEC 17000:2005, a Avaliação da

Conformidade é a "dernonstraçdo de que requisitos especificados relativos a um produto,

processo, sistema, pessoa ou organismo sdo atendidos",

Logo subentende-se que qualquer avaliação feita para verificar se um objeto

atende a requisitos pré-estabelecidos encaixa-se neste conceito.

Entretanto, ha que se distinguir a avaliação da conformidade feita

pontualmente, daquela feita sistematicamente, que é o campo da avaliagáo da conformidade

que nos interessa abordar.

Neste sentido, para fins didáticos, cabe introduzir um conceito de avaliação

da conformidade que não é o apresentado na NBR ISO/IEC 17000:20005, mas tem

significado semelhante, além de permitir uma análise mais crítica do contexto em que a

atividade é exercida no Brasil.

"A Avaliaçdo da Conformidade é um processo sistematizado, com regras pré-

estabelecidas, devidamente acompanhado e avaliado, de forma a propiciar

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site; www.camaracaceres.mt.gov.br
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adequado grau de confiança de que um produto, processo ou serviço, ou ainda um

profissional, atende a requisitos pré-estabelecidos por normas ou regulomentos, com

o menor custo possível para a sociedade".

Este conceito preconiza aideia de tratamento sistêmico, pré-estabelecimento

de regras e, como em todo sistema, acompaúamento e avaliagão dos seus resultados.

Existem ainda duas outras definições paru avaliação da conformidade, todas

com o mesmo significado:

a) Segundo a ABNT ISO/IEC Guia 2, a Avaliação da Conformidade é um "exame

sistemático do grau de atendimento por parte de um produto, processo ou serviço a requisitos

especificados";

b) Na visão da Organizaçáo Mundial do Comércio - OMC, a Avaliação da

Conformidade é "qualquer atividade com objetivo de determinar, direta ou indiretamente, o

atendimento a requisitos aplicáveis " .

Para concluir a Avaliagão da Conformidade, que será feita nestes autos tem

o objetivo de assegura a administragão pública que o processo está de acordo com as normas

ou regulamentos previamente estabelecidos.

SERVIÇOS TECNICOS DE NATUREZA SINGULAR POR PROFISSIONAIS/EMPRESAS

DE NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO

Perguntas Sim Não Fls.
1) Há solicitação do material ou serviço, com descrição clara do objeto? (Lei
n" 8.666/1993, art. 14)

X 03

2) Há iustificativa da necessidade do obieto? (Lei no 8.66611993. art. l4'l x 03
3) Há indicação dos recursos orçamentários para cobertura da despesa? (Lei
n'8.66611993, art. 14)

X 23

4) Consta justificati
elementos necessári

.va da situação de dispensa ou de inexigibilidade, com os
ios à sua caraçterizaçáo? (Lei n'8.66611993, art.26)

x 10a
13

5) O objeto da contratação é serviço técnico profissional especializado
relativo a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal? (Lei Federal no

8666/93 arts. 13 e 25)
x

03

6) O serviço apresenta natureza singular? (Lei Federal n'8666/93 arts. 13 e

2s)
x 10a

13

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, CáceresÀ4T - CEP; 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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7) O serviço é de publicidade ou divulgação? (Jorge Ulisses Jacoby
Fernandes, in'oContratação Direta sem Licitação", 6u ed., 3u tiragem, Belo
Horizonte: Fórum, 2007,Pâ9.690 e seguintes;)

x

8) Há comprovação de que o contratado deteúa habilitação e notória
especializaçâo e que esta esteja intimamente relacionada com a
singularidade do obieto?

X t2

09) Há comprovação darcalizaçáo do serviço técnico, pessoal e diretamente,
pelos profissionais listados em relação de integrantes do corpo técnico da
contratada apresentada como elemento de justificação da inexigibilidade,
quando for o caso. (Lei Federal n'8.66611993, art.13. § 3")

x t2

I l) O processo contém a justificativa de preço? (Lei no 8.66611993, art.26,
parágrafo único, III)

X 04a
09

34e
35

12) Consta comprovação por pafte da empresa contratada de: (Lei no

8.66611993, art. 195, § 3', CF)
8.1) Ceftidão Negativa de Débito do INSS
8.2) Ceúidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais,
Estaduais e Municipais
8.3) Certificado de Regularidade do FGTS
8.4) Certificado de Regularidade com a Justiça do Trabalho

x 19a
22
33

CONCLUSÃO

O presente trabalho referiu-se a realizaçáo de Parecer de Conformidade na

Contratação de curso de capacitação pelo processo de inexigibilidade - Contratação

direta paru a Câmara Municipal de Cáceres norteada pelo art. 25, inc.II, combinado com o

art.l3,Inc. VI da lei de licitações (e demais apontamentos do Departamento Jurídico).

É o parecer.

Encamiúem-se os autos ao Presidente da Comissão de Licitaçáo para conhecimento.

Cáceres-MT,22 de setembro de202|.

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/I4T - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES
ESTADO DE MATO GROSSO

MEMORANDO No 242t2021 TSALCP
Cáceres-MT,23 de setembro de 2021

A Comissão Permanente de Licitação

Assunto: Adjudicação e homologação.

Senhores,

Encaminho o presente Processo Administrativo no 06612021, que trata da

contratação da empresa TIEXAMES Consultoria e Treinamento Ltda, que ministrará os

cursos "Fundamentos do Ethical Hacking - ViÉual ao vivo" e "Oficial EXIN Privacy and

Data Protection Practitioner (PDPP) - viÉual ao vivo" para a servidora responsável pelo

Departamento de Tecnologia da lnformação da Câmara Municipal de Cáceres, para

providências cabíveis, dando impulso a inexigibilidade, com o devido cadastramento no

sistema, autuaçâo e posteriormente enviando ao Presidente desta Casa para a consequente

homologação.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

Diretor da Secretaria de Aquis , Contrato e Patrimônio

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT, 78210-056

Fone: (6513223-L707 Site : www.cam a racaceres. mt.gov. br

,ffi\\w



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNtctpAL DE cÁcERES

Memorando n" 008/2021 - CPL.

Ao Excelentíssimo Senhor,
DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Càmara Municipal de Cáceres
NESTA

Cáceres - MT, 24 de setembro de202t.

Assunto: Despacho do Processo Licitatório n'2812021, Inexigibilidade de Licitação no

08/2021 (art. 25, caput e inciso II clc art. 13, inciso VI, da Lei no 8.66611993), à autoridade

superior, para Ratificação e Publicação na imprensa oficial.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, sirvo-me do presente informar que recepcionei o

Processo Administrativo no 06612021, Protocolo no 3495, de 10 de setembro d,e 2027, que

trata da Contratação da empresa TI EXAME, que oferecerá os cursos online "EXIN
PRIVACY AND DATA PROTECTION PRACTITIONE (PDPP),,e ..FUNDAMENTOS Do
ETHICAL HACKING" para a servidora Roberta Kelly, Analista em Tecnologia da

Informação da Càmara Municipal de Cáceres, e encaminho os autos do processo em epígrafe

à autoridade superior, uma vez que, foram obedecidos os princípios aplicáveis e os ditames da

Legislação de Regência, para a sua ratificação e publicacão na imprensa oficial, com fulcro no

arl. 26, caput, da Lei no 8.666, de 2 1 de junho de 1993 e suas alterações.

Desde já, reitero protestos, de estima, consideração e apreço, colocando-me a

disposição para mais esclarecimentos.

Nada mais havendo para o momento.

Atenciosamente,

Letícia de Oliveira Xaves

Membro da Comi.çsão PermanenÍe de

Licitação
Portorio ns 58/2021

Mateus Vernucci

'mbro da Comissão Permanente de

Licitaçdo
Portoria ne 24/202L

Rua Coronel José Dulce esquina com Rua General Osór'io - Centro I Cáceres-MT - CEP: 78.210-056
Fone: (065) 3223-1701 -E-mai|: licitacao(-fc,Í1ç-ql__c_1,1.11.1.,.1_çg.§1 - Site: hltps://ivrvi,r,.caccrcs.nrt.leg.brl



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNtctpAL DE cÁcrnes

TERMo DE RATrFlcaçÃo

PROCESSO LICITATORIO N" 028/2021.
INEXIGIBILIDADE DE LICITaçÃo N, 08/2021.

Especificação do Objeto: Contratação da empresa TI EXAME, que oferecerá os cursos online
"EXIN PRIVACY AND DATA PROTECTION PRACTITIONE (PDPP)" e " FUNDAMEN-
TOS DO ETHICAL HACKING" pata a servidora Roberta Kelly, Analista em Tecnologia da
Informação da Càmara Municipal de Cáceres.

Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitações do processo
em epígrafe, com Fundamentaçáo Legal do Art. 25 caput e inciso II c/c Art. 13, inciio VI da
Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993 e suas alterações, regularmente processado e instruído
com os documentos necessários ao registro adequado das despesas, em conformidade com o
Termo de Referência e com o Parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta CàmaraMunici-
pal de Cáceres-MT, ambos juntados nos autos do processo e despachados pela Comissão Per-
manente de Licitações a esta autoridade superior, vmavezque, foram obedecidos os princípios
aplicáveis e os ditames da Legislação de Regência. Desta feita, RATIFICO, com fundamãnto
no art. 26 da Lei no 8.66611993, o Processo de Inexigibilidade de Licitação n'0812021, e au-
torizo a celebração do contrato com a empresa subscrita, e o empenho das despesas respecti-
vas ao setor competente para que proceda na forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei no. 4.320, de
17 de maryo de 1964.

Código da Ficha

24

Dotação Orçamentária:
0 1.03 1. 100 1.2004.0000

Outros serv. terceiros - PJ
3.3.90.39.00

Empresa Contratada [CNPJ/MFI :

TIEXAMES CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA [09. 1 99. 8 88/OOO I -08]

Valor Total Rs 1.459,95 (hum mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e noventa e cinco cen---- - "-- tavos)

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT,24 de setembro de202l.

DOMINGOS OLIVE
Presidente da Cômara

SANTOS
'unicipal de Cáceres

Rua Coronel José Dulce, esquina corn Rua General Osório - Centro I Cáceres-MT. CLP.78.210-056
Fone: (065) 3223-1707 - E-rnail: contato@caceres.rnt.leg.br - Site: htrU//yrw-WC3-çgr-g11l-!.lce.br/



27 de Setembro de 2021 . Jornal OÍicial Eletrônico dos Municipios do Estacio de Maio Grosso . ANO XVÍ | N' 3.822

*ÂMÁIqÂ M[-,FIâ#,P,d\L §ã ÂRãNE.$}SLIS Art, 1o - Este Decreto Legislativo susta os efeitos do
Municipal no 01312021, que "Atualiza a tabela da

CAMARA MUNICIPAL DE ARENAPOLIS
DECRETO LEGISLATIVO 0061202'I DE 22 DE SETEMBRO DE2021

EMENTA: SUSTA OS EFEITOS DO DECRETO EXECUTTVO MUNICI-
PAL No 013t202't, QVE "ATUALLZA A TABELA DA CONTRiBUIçÃO DE
|LUM\NAçÁO pÚBLtCA - Ctp, tNsTtT.ltDA qELA LEt MttNtCtpAL No

904 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2005, E ALTERADA PELA LEI MUNICI.
PAL NO 965 DE 31 DE DEZEMBRO DE 2OO7' E DÁ OUTRAS PROVI-
DÉNC'ÁS.

O PRESIDENTE da Câmara Municipal de Vereadores de Arenápolis, Esta-
do de Mato Grosso, no uso das prerrogativas orgânicas e constitucionais,
faz saber a todos, quê o Soberano Plenário, nos termos do artigo 53 da
Lei Orgânica e 49, inc. V, da Constituição Federal, aprovou ele promulga o
seguinte Decreto Legislativo.

ção pública - ClP, instituída pela Lei Municipal no 904 de 30 de dezembro
de 2005, e alterada pela Lei Municipal no 965 de 31 de dezembro de 2007'.

Art.20 - Fica vedada a cobrança e apllcação da taxa de llumlnação pú-
blica descriminada no art. 1o do Decreto Executivo Municipal no 013/
202'1, até ulterlor deliberação.

Art, 30. Este Decreto Legislativo, entrará em vigor na data de sua pu.
blicação, sustando os efeltos do Decreto Executivo Munlclpal no 0í3,
de 03 de março de 2021, de autoria do Prefeito Ederson Flgueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARENÁPoLIS - MT, EM 2'1 DE SETEMBRo
DÉ2021.

Ermerson Silva da Cunha

Presidente

CÁMÂRÂ MUÍ{ITIPAL DT CÁTSRf;S

GÂMARA MUNIGIPAL DE cÁcERES
. TERMO DE RAT|FICAçÃO

pRocEsso LtctTATóRlo No 028/2021.

tNEXIG|B|LIDADE DE L|C|TAçÃO N" O8l2O2't.

Especificaçãodo Obieto: Contratação da empresa Tl EXAME, que oferecerá os cursos online "EXIN PRIVACY AND DATA PROTECTION PRACTITIO-
NE (PDPP)" e " FUNDAMENTOS DO ETHICAL HACKING'para a servidora Roberta Kelly, Analista em Tecnologia da lnformação da Câmara Municipal
de Cáceres,

Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitações do processo em epígrafe, com Fundamentação Legal do Art.25 caput
e inciso ll c/c Art. 13, inciso Vl da Lei n' 8.666, de 21 de junho de í993 e suas alterações, regularmente processado e instrutdo com os documentos
necessários ao registro adequado das despesas, em conformidade com o Termo de Referência ê com o Parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta
Câmara Municipal de Cáceres-MT, ambos juntados nos autos do processo e despachados pela Comissão Permanente de Licitações a esta autoridade
superior, uma vez que, foram obedecidos os princÍpios aplicáveis e os ditames da Legislação de Regência. Desta feita, RATIFICO, com fundamento no
art.26 da Lei n" 8'666/1993, o Processo de lnexiglbllidade de Llcitagâo no 0812021, e autorlzo a celebração do contrato com a empresa subscrita,
êo êmpenho das despesas respectivas ao setor competente para que proceda na forma dos arts. 60 e seguintes, da Lei no,4,820, de 17 de março de
I 964.

1.031.1001.2004.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 24 de setembro de 2021.

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

GAMARÂ MUNICIPAL NE §LÁUülÂ de Cláudia - MT, em horário de expediente, ou através do telefone (66)

3546-1337. Cláudia -MT,24 de Setembro de2021.
CÂMARA MUN]CtPAL

oÂMARA MUNICIPAL DE cLÁUDIA. EsTADo DE MATo GRosso
AVISO DE CANCELAMENTO.PREGÃO PRESENCIAL N.O OO3/2021

R.P

CÂMARA MuNICIPAL DE cLÁUDIA. EsTADo DE MATo GRosso

AVISO DE CANCELAMENTO .PREGÃO PRESENCIAL N.O OO3/2021 R.
P

A Câmara Municipal de Cláudia - MT, através de sua Pregoeira OÍicial
torna Público para conhecimênto dos interessados, que devido não haver
nenhuma empresa interessada no certame, decide CANCELAR o PRE-
GÃO PRESENCIAL No OO3I2O21 R.P, tendo como o objeto REGISTRO
DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO DE APARE.
LHOS OE AR CONDICIONADO V]SANDO SUPRIR A NECESSIDADE
NA CÂMARA MUNICIPAL DE cLÁUDtA - MT". Maiores informações po-

derão ser obtidas junto a Secretaria Administrativa do Poder Legislativo

TÁ&{ÁH& MíJídICIÍ"AL iltr VÁRãtrÂ üRA}ID§

EXTRATO DO íO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO NO

00212021

A Câmara Municipal de Várzea Grande/MT torna público o 10 Termo de

Apostilamento ao Contrato no 00212021, Contratação de lnstituiçâo Finan-

ceira para centralizar e processar os créditos da folha de pagamento dos
membros e servidores ativos da Câmara Municipal de Várzea Grande/MT,

sem ônus para a contratante, com a lnstituição FinanceiraCooperativa de

Créditos, Poupança e lnvestimento do Sudoeste MT/PA - Sicredi Sudoes-

te MT/PA.

Pregão Presencial: no 00112021

Processo Licitatório: no 00212021

Data da Assinatura: 1510912021

e nove reais e noventa e cinco

diarionrLrnl<;ipill.org/rntlanrm . lvlvw.arrrm.org.br Assinado Digitalmente
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ffiüHet:, CAMARA MUNtCtpAL DE CACERES
MUNICIPAL DE CACERES
03.960.333/0001-50

Pedido de Empenho

!:::::::::!::!::::::::a::::::::i:::::::a::::!:::::!::::::!a!a:!:::::!!!!:!:!!!!!:::!:::::::

Pedido Data Emissâo No Solicitação Responsável

00'181t2,t 27t09t2021 00281t21 ROBERTA KELLY BREVES REIS
' Ê;à;i" "" ".""ÉõijÊi{.tÊôl§tÃriüõ"""""

ÓrgãO CAMARA MUNICIPAL
Unidade / Setor CAMARA MUNICIpAL DE CACERES
Cond. Pagamento

CentTo de Custo SECRETARIA DE TECNoLoGIA DA INFoRMAÇÃO

Digitador

Dezenir Aparecida d

010101
3.3.90.39.48.00
01 .031 .1 001 .2004.0000

CÂMARA MUNICIPAL
sERVrÇO DE SELEÇÃO E TRETNAMENTO
CAPAC|TAÇÃO Oe SERVTDORES DA CAMARA

Observação
Pedido gerado a partir do resultado da Licitação: oooo28t21- Ano Mod.: 2021 - Modalidade: tNEXIG|B|LIDADE - No Mod.: 8 - Mod. For
matada:8 - CURSOS Tl EXAMES

Fornecedor TIEXAMES coNSULToRtA E TRETNAMENTO LTDA ME coD: 2599
Endereço: EXPEDICIONARIOLEOPOLDOVENTURI No: 936 CNpJ: 09.199.888/0001-08

AGRONOMICA

Cod Prod Discr. Marca Unid Quant $ Unit Centro de Custo valor'óiiá 
iió7;ôã''"§ÊnVrôô ô'É'ôÃi;ÀõÉÃõÃô'ôÊ ÉÉê§ôÃi

" 
êV 

" " " " " " i 
" "' 

ããã;ó6' à ÉõiiÊtÀilra óÊ'f Êêúõiõôr,A i 
". "'.'. 

àãB-, óii 
"

SERVICO DE CAPACITACAO DE PESSOAL - DO TIPO cURSo DE GES obs.:

008.807.767 SERVICO DE CAPACITACAO DE PESSOAT SV 1 62.t,OO §ÉCnernnn oe rrcr*roLóorÁi 62í,00
SERVICO DE CAPACITACAO DE PESSOAL - DO TtpO CURSO ETHTCA Obs.:
L HACKING, CARGA HORARTA: 16H:::::::::::::::::::

:::::::::::::::3:!!!:::::::::::3:3::::i:::::::

Total Pedido

1.459,95

1" SECRETARIO TESOUREIRO



CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
CAMARA MUNICIPAL DE CACERES
03.960,333/0001-50

;r, NOTA DE EMPENHO

461

NOTA DE EMPENHO NO 46.I FIQHA: 24
,,

DArA: 2710912021 PEDTDo No: 00181121

LrclrAÇÂo: INEXIGIBILIDADE O0OB/21 DOCUMENTO: VENCIMENTO:

NOME: TIEXAMES CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA ME

ENDEREÇo: EXPEDICIONARIOLEOPOLDOVENTURT

09.199.888/000í-08 cóDrco: 2599

AGRONOMICA

Fontê de Rocurso oESCRTÇÃO OO MATERTAL E/OU SERVTçO VALOR TOTAL

0 Recursos não destinados à contrapar

1 Recursos do ExercÍcio Corrente

00 Recursos Ordinários

110 Geral
000 Geral

Pedido gerado a partir do resultado da Licitaçâo: 000028/21 - Ano
Mod:2021 - Modalidade: INEXIGIBILIDADE - No Mod.: 8 - Mod.
Formatada: 8 - CURSOS Tl EXAMES

Liquido
1.459,95

Desconto
0,00

OR - Ordinario SOMA 1.459,95

cóDrGo CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA

01

01 01 01

3.3.90.39.48

01 .031 .1 001 .2004.0000

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNIoIPAL
sERVtÇO DE SELEÇÃO E TRETNAMENTO

CAPACTTAçÃO DE SERVTDORES DA CAMARA

DorAçÃo @ VALOR DESTE EMPENHO I SNLOOATUAL

61.000,00 | rs.415,OO '1.459,95 44.125,05

VALOR A SER PAGO R$

DESCONTOS

L459,g5

um mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e noventa e cinco centavos * * *******

TOTAL DE DESCONTOS 0,00

A DESPESA REFERENTE A ESTE EMPENHO, FOI DEVIDAMENTE PROCESSAOA. ENCONTRANDO-SE EM ORDEM PARA PAGAMENTO.

ErúPENHoAuroRlzAoo EM 2710912021 9RDEM DE pAGAMENTO. pAGUE_5E:

ado.


